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1. Contexto Econômico 

O quarto trimestre de 2010 foi marcado pela manutenção da taxa Selic em 10,75% a.a. e também 
pela estabilidade da taxa de juros dos Estados Unidos no intervalo entre 0% e 0,25% ao ano. Além 
disso, observou-se um forte descompasso no crescimento da oferta e da demanda na atividade 
econômica doméstica, com baixas taxas de crescimento da produção industrial e fortes expansões 
do mercado de trabalho e do crédito. Nas economias desenvolvidas, em particular nos Estados 
Unidos, a recuperação econômica passou a mostrar mais dinamismo, com uma forte aceleração do 
consumo e investimento privado. No entanto, a sustentabilidade fiscal de algumas economias 
participantes da periferia da zona do euro continuou sendo questionada pelo mercado, que 
continuou demandando juros elevados de alguns desses países. 

Após elevar a taxa básica de juros em 0,5%, para 10,75% a.a. ao longo do terceiro trimestre, o 
Banco Central do Brasil (BCB) decidiu, por unanimidade, manter a Selic estável nas reuniões do 
Copom de Outubro e de Dezembro. A manutenção da Selic se deu em meio ao lento crescimento da 
produção doméstica e à acomodação da atividade internacional ao longo do terceiro trimestre de 
2010. Essa percepção foi reforçada pela divulgação do PIB do terceiro trimestre de 2010, que 
mostrou uma forte moderação do ritmo de crescimento da atividade econômica. O crescimento no 
período alcançou 2,1% em termos anualizados, depois de ter crescido 7,2% no segundo trimestre 
do ano. Os dados do PIB apontaram para uma queda da atividade industrial e da agropecuária, 
simultaneamente a uma significativa expansão do setor de serviços. Concomitantemente, os 
principais indicadores de inflação passaram a apresentar uma aceleração da inflação anual na 
medida em que choques de oferta e a elevação dos preços internacionais das commodities 
impactaram os preços dos alimentos. Esses fatores e a percepção de normalização do nível de 
utilização da capacidade instalada e manutenção da demanda interna, devem fazer com que o 
Copom eleve a taxa Selic ao longo do primeiro trimestre de 2011. Em paralelo, a taxa de câmbio 
que havia encerrado o terceiro trimestre do ano a R$/US$ 1,69, apresentou forte volatilidade ao 
longo do quarto trimestre e terminou o período cotada a R$/US$ 1,66.  

No front econômico, a balança comercial, que apresentou saldo nos doze meses findos em 
setembro de 2010 de US$ 17 bilhões, conseguiu sustentar um bom desempenho em função da 
elevação dos preços de boa parte dos produtos da pauta de exportação nacional, fechando 2010 
com saldo de US$ 20 bilhões. 

No que tange aos mercados internacionais, a despeito da notável melhora do desempenho da 
econômica norte-americana ao longo do trimestre, o Banco Central dos Estados Unidos (FED) voltou 
injetar liquidez no mercado creditício norte-americano, anunciando uma nova rodada de compra de 
títulos públicos que deverá atingir US$ 600 bilhões ao final do programa em meados de 2011. O 
dólar americano continuou apresentando grande volatilidade contra as principais moedas. O Euro, 
que havia fechado o terceiro trimestre cotado a 1,36 US$/EUR, apresentou forte valorização, 
chegando a ser cotado a 1,42 US$/EUR, em função da expectativa de um novo afrouxamento 
quantitativo por parte do FED, mas fechou o quarto trimestre a 1,34 US$/EUR. No mercado 
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doméstico, o índice Bovespa fechou o quarto trimestre pouco acima de 69 mil pontos, praticamente 
no mesmo nível do final do trimestre anterior.  

Para o primeiro trimestre de 2011, a expectativa é de elevação da taxa Selic em 1,0%, para 11,75%. 
No que diz respeito ao cenário internacional, a expectativa é de um desempenho favorável para a 
maior parte das economias maduras a alguma acomodação no ritmo de crescimento das economias 
emergentes.    
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2. Introdução 

O Conglomerado Financeiro Bank of America Merrill Lynch no Brasil (“BofAML”) opera sob o regime 
de adequação de capital de Basiléia II. 

O novo acordo de capitais de Basiléia II tem como principal característica a introdução do conceito e 
importância de se utilizar as melhores práticas de gestão dos riscos nas organizações, com a 
recomendação de um arcabouço formado de processos, estruturas e metodologias necessárias à 
gestão efetiva no dia a dia dos riscos aos quais uma organização está sujeita. Este novo acordo 
baseia-se em uma estrutura conhecida como “os três pilares”:  

� O primeiro pilar (pilar I) propõe melhorias e aperfeiçoamentos nas regras para mensuração dos 
riscos, permitindo a utilização de modelos internos para apurá-los, o que melhora a mensuração 
da exposição aos riscos, além da introdução da exigência de capital para cobertura do risco 
operacional. 

� O segundo pilar (pilar II) estabelece os princípios de supervisão bancária, os critérios para o 
tratamento dos riscos não cobertos pelo Pilar I e definições e procedimentos de gerenciamento 
por parte da administração.  

� O terceiro pilar (pilar III) recomenda aos bancos a divulgação de um conjunto mínimo de 

informações, aumentando a transparência das instituições, de modo que o mercado possa 

realizar uma avaliação melhor fundamentada nos riscos incorridos por cada uma destas 

instituições no exercício das suas atividades. 

O BofAML afirma seu compromisso com a transparência em todas as suas atividades e, portanto, 
visa a prover o acesso a informações que ele produz ao mercado em aderência às exigências dos 
órgãos reguladores e fiscalizadores. 
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3. Escopo de aplicação do documento 

Esse relatório é aplicável à informação produzida para o BofAML, composto pelo Bank of America 
Merrill Lynch Banco Múltiplo S.A. (“Banco BofAML”) e pela Merrill Lynch Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários (“Merrill Lynch S.A. CTVM”). 
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4. Política de divulgação das informações 

O conteúdo deste relatório e seu processo de validação e aprovação estão de acordo com a política 
de divulgação de informações do BofAML. 
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5. Estruturas de gerenciamento de riscos 

O BofAML gerencia sistematicamente as seguintes categorias de risco que são mais relevantes para 
seu negócio: 

• Risco de mercado: Risco de potenciais perdas em uma carteira de negócios ou investimentos 
decorrente de oscilações em variáveis econômicas e financeiras (preços e taxas de mercado); 

• Risco de crédito: O potencial de perdas que pode ocorrer como resultado de um indivíduo, 
contraparte ou emissor ser incapaz ou relutante em honrar suas obrigações contratuais com o 
BofAML; 

• Risco de liquidez: A incapacidade potencial de cumprir obrigações financeiras, tanto para saldos 
dentro de balanço (on-balance) quanto para saldos fora de balanço (off-balance) quando vencidos; e  

• Risco operacional: Risco de perda resultante de falhas de pessoas, processos e sistemas internos 
ou a partir de eventos externos.  

O BofAML possui estruturas de gerenciamento dos riscos de crédito, mercado, operacional e liquidez 
responsáveis pela identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, controle, mitigação e 
comunicação das exposições a esses riscos. 

Essas estruturas são compostas por políticas, processos, práticas, procedimentos, modelos e 
sistemas, adequados à natureza e à complexidade dos produtos, serviços, atividades, processos e 
sistemas do BofAML. 

5.1. Objetivos e políticas 

Dada a diversidade dos negócios, mercados e regiões em que o BofAML atua, o estabelecimento de 
uma estrutura de gestão eficiente de risco e de alto desempenho é uma tarefa crítica. 

Subjacente ao fato do Bank of America Corporation (última controladora do BofAML) ser uma 
instituição financeira global, a responsabilidade inicial no processo de gestão de riscos do Grupo 
apóia-se nas unidades de negócio individuais em gerenciar os riscos que surgem de suas 
transações individuais ou nos portfólios de transações similares. Desta forma, o BofAML gerencia 
estes riscos pela adesão ao estabelecimento de políticas e procedimentos de risco. 

5.2. Estrutura organizacional 

Os grupos independentes primários responsáveis pela manutenção das políticas e procedimentos 
de risco e por estabelecer, controlar e monitorar os limites de risco são: gestão de risco de mercado, 
gestão de risco de crédito, gestão de risco de liquidez e gestão de risco operacional. Para garantir 
um sistema apropriado de verificações, estes grupos são independentes das demais áreas do 
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Banco e se reportam, no Brasil, à administração e a seus respectivos representantes no Bank of 
America Corporation. Além disso, a área de finanças também possui participação relevante na 
gestão de riscos, principalmente no que se refere aos processos de reportes regulatórios e, por isso, 
também é abordada no organograma abaixo: 

 

 

LEGENDA: 

Linha pontilhada: reporte indireto 

Linha cheia: reporte direto 

5.3. Comitês de gestão de riscos 

5.3.1. ALCO – Assets, Liabilities and Risks Committee (Comitê de Ativos, Passivos e Riscos) 

Tem como responsabilidade reunir-se periodicamente para analisar, revisar e formular as 
estratégias de gestão dos riscos do BofAML, incluindo Risco de Mercado, Risco de Liquidez e 
Finanças.  

5.3.2. Comitê de Risco de Crédito 

Responsável pela aprovação da estratégia de risco de crédito do BofAML e aprovação de políticas 
de crédito. Também são atribuições deste comitê propor, avaliar e definir as normas internas de 
risco de crédito, sugerir os procedimentos operacionais e ações mitigantes relacionadas, monitorar 
a carteira e a atividade de crédito, assim como manter uma estrutura necessária para uma 
adequada gestão de risco de crédito.  

Country Risk Manager (CRM) 
Senior Risk Manager (SRM, Credit)

Diretor Estatutário de Gerenciamento de Risco local

Corporate 
Debt Products (CDP)

Crédito - Empresas

Financial Institutions 
Debt Products (FIDP)

Crédito – Instituições Financeiras

Market Risk 
Risco de Mercado

Liquidity Risk 
Risco de Liquidez

Operational Risk 
Risco Operacional

Senior Risk Executive (SRE)
Executivo de Risco Sênior

Regional Chief Risk Officer
Diretor de Risco Regional 

Brazil Country Manager
Diretor Presidente  local

Exterior

Brasil

Country Chief Financial Officer
Diretor Estatutário de Finanças local

Chief Financial Officer  
Emerging Market EX- ASIA

Diretor  Executivo de Finanças  Regional
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5.3.3. Comitê de Risco Operacional (ORC) 

Responsável por monitorar e aprovar as políticas e processos do BofAML destinados a garantir um 
gerenciamento sólido de risco operacional.  O ORC é responsável pelos processos de medição, 
administração e controle de risco operacional e pode, ainda, delegar autoridade para 
administradores ou sub-comitês para auxiliar no desempenho de suas responsabilidades ou para 
gerenciar riscos específicos. 

5.3.4. Comitê Executivo (Country Leadership Team) 

É o comitê primário de governança no Brasil. Cada Comitê Executivo é responsável por supervisionar 
os escritórios e atividades de negócios que são conduzidos em seus respectivos países. Os 
processos de governança de cada país, assim como as rotinas e relatórios, estão alinhados em nível 
regional através do Presidente Regional e Comitê Regional Executivo (ExCo). 
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6. Capital 

A abordagem de gerenciamento de capital do BofAML é orientada por suas estratégias e 
necessidades organizacionais, levando em conta a regulamentação aplicável e o ambiente 
econômico e de negócios em que opera. 

É objetivo do BofAML manter uma base de capital forte e superior ao mínimo exigido pelo regulador 
para suportar o desenvolvimento de seus negócios.  

A estrutura de gerenciamento de capital incorpora o acompanhamento do capital investido e o 
capital regulatório, definidos como:  

• Capital investido é definido como o capital investido pelos acionistas;  

• Capital regulatório é o capital mínimo que o BofAML deve manter conforme determinado pela 
regulamentação do Banco Central do Brasil.  

Os seguintes riscos foram identificados como sendo materiais e são gerenciados por estruturas de 
gerenciamento próprias, nos moldes definidos pela regulamentação vigente: crédito, mercado, 
operacional e liquidez. 

Testes de estresse foram incorporados na estrutura de gerenciamento de risco e são utilizados 
como um importante mecanismo para a compreensão da sensibilidade das premissas 
fundamentais do planejamento de capital para o impacto negativo extremo, mas plausível. O teste 
de estresse permite à alta administração formular medidas de gestão prevendo condições com 
antecedência para refletir cenários de estresses identificados. 

O processo de gestão de capital é aprovado pelo Comitê Executivo com o objetivo de manter tanto 
uma quantidade ideal de capital como uma mistura entre os diferentes componentes do capital, que 
podem envolver aumento de capital de nível 1 e dívidas subordinadas de acordo com as políticas do 
Grupo no mercado e concentração de investidores, custos, condições de mercado, efeitos no perfil 
de composição e maturidade. O capital é gerenciado para suportar o crescimento planejado dos 
negócios e cumprir com os requerimentos regulatórios no âmbito do plano anual de capital 
aprovado pelo BofAML. 

6.1.  Alocação e mensuração de capital 

Conforme os preceitos do novo acordo de capital, o Banco Central publicou as resoluções 3.380/06, 
3.464/07 e 3.721/09 do CMN que tratam das estruturas para gerenciamento de risco operacional, 
de mercado e de crédito. Publicou, também, as Circulares nos 3.360/07, 3.361/07 a 3.366/07, 
3.368/07, 3.383/08, 3.388/08 e 3.389/08, que definem as metodologias das parcelas de capital 
necessárias para os riscos de crédito, mercado e operacional, bem como as Resoluções nos 
3.444/07 e 3.490/07 do CMN, que altera as regras de apuração do patrimônio de referência e 
dispõe sobre a apuração do patrimônio de referência exigido. 
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Pelo conhecimento prático da importância do gerenciamento de risco para atingir seus objetivos, o 
BofAML acredita que a implantação do novo acordo de capital, juntamente com a implementação 
das melhores práticas de mercado, resultaria em significativo aprimoramento nos processos de 
gerenciamento de riscos. 

O BofAML mantém uma base de capital cuidadosamente gerenciada para cobrir os riscos inerentes 
ao negócio. A adequação do PR da instituição é discutida mensalmente no Comitê do ALCO com 
intuito de definir estratégias para equilibrar a relação entre capital disponível e capital mínimo 
requerido. 

O BofAML calcula o patrimônio de referência exigido referente ao risco crédito e mercado utilizando 
a Abordagem Padronizada e para risco operacional utilizando a Abordagem do Indicador Básico 
(BIA), conforme possibilita o regulador local. 

6.2. Estrutura de capital 

O capital regulatório consiste no capital nível 1, que inclui o capital acionário e os lucros 
acumulados, abrangendo o resultado do período atual. O outro componente do capital regulatório é 
o capital nível 2, que inclui título subordinado de dívida de longo prazo. De acordo com as definições 
da Resolução nº. 2.837 do CMN de 30 de maio de 2001 foi emitida, em 06 de dezembro de 2006, 
dívida subordinada no montante de US$ 40 milhões, cujo saldo em 31 de dezembro de 2010, 
monta a R$ 87 milhões, com vencimento em 06 de dezembro de 2016, sendo remunerada de 
acordo com a variação do CDI, com pagamento de juros trimestrais e o principal no vencimento. 

A parte central do capital nível 1 exclui instrumentos híbridos de capital e certos ajustes 
regulatórios.  

As instituições integrantes do conglomerado financeiro do BofAML apuram o seu patrimônio de 
referência – PR (somatório dos níveis 1 e 2 de capital) de forma consolidada, utilizando-se dos 
critérios do plano contábil das instituições do sistema financeiro nacional – COSIF. 

 

 

 

Em R$ dez/10 set/10 jun/10 mar/10 dez/09

PATRIMÔNIO DE REFERÊNCIA NÍVEL I

Patrimônio Líquido 1.144.420.091,51            1.091.802.589,40            1.091.802.589,40         1.031.721.798,77         894.055.337,40            

Contas Resultado Credoras 1.595.449.457,58            856.054.652,00                -                                      962.005.360,83            1.680.844.262,66         

( - ) Contas Resultado Devedoras 1.542.710.028,28            813.914.566,61                -                                      930.056.161,10            1.543.175.821,49         

( - ) Ativo Permanente Diferido 4.603.037,68                     3.941.454,22                     3.964.068,17                  4.082.311,33                  4.173.817,13                  

Total 1.192.556.483,13    1.130.001.220,57    1.087.838.521,23  1.059.588.687,17  1.027.549.961,44  

PATRIMÔNIO DE REFERÊNCIA NÍVEL II

Dívida Subordinada 87.363.519,43                  87.292.245,96                  87.258.882,93               87.184.579,30               87.184.675,54               

Total 87.363.519,43          87.292.245,96          87.258.882,93       87.184.579,30       87.184.675,54       

Total 1.279.920.002,56    1.217.293.466,53    1.175.097.404,16  1.146.773.266,47  1.114.734.636,98  
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6.3. Exigência de capital 

A seguir a evolução da parcela de alocação de capital para risco de crédito, mercado, operacional e o 
índice de Basiléia, conforme determinação do Banco Central do Brasil: 
 

 
 

 

Em R$ dez/10 set/10 jun/10 mar/10 dez/09

VALOR PARCELA PEPR, POR FATOR DE PONDERAÇÃO
Fator 20% 26.717,90                           4.193.672,44                     508.871,06                     274.102,00                     263.826,37                     

Fator 50% 14.166.143,91                  30.755.547,23                  13.377.167,82               11.372.581,02               16.817.413,54               

Fator 100% 205.288.095,65                268.649.626,21                174.104.938,00            102.814.271,62            87.987.828,74               

Total 219.480.957,46       303.598.845,88       187.990.976,88     114.460.954,64     105.069.068,65     

PJUR[1] 2.172.195,47                     3.381.269,74                     4.853.998,00                  5.062.208,91                  8.765.547,82                  

PJUR[2] 10.575.271,08                  7.514.966,79                     10.861.103,00               10.525.689,89               8.647.829,34                  

PJUR[3] 6.399.207,66                     3.337.111,85                     4.330.216,00                  6.103.503,34                  3.432.236,07                  

PACS 2.669.466,72                     1.818.597,60                     7.610,00                           793.753,76                     1.620.574,72                  

Total 21.816.140,93          16.051.945,98          20.052.927,00       22.485.155,90       22.466.187,95       

POPR 75.588.107,81                  75.588.107,81                  78.019.946,65               78.019.946,65               48.608.381,35               

Total 75.588.107,81          75.588.107,81          78.019.946,65       78.019.946,65       48.608.381,35       

Total PRE 316.885.206,20       395.238.899,67       286.063.850,53     214.966.057,19     176.143.637,95     

ÍNDICE DE BASILÉIA
PRE 316.885.206,20                395.238.899,67                286.063.850,53            214.966.057,19            176.143.637,95            

Situação (PR) 1.279.920.002,56            1.217.293.466,53            1.175.097.404,16         1.146.773.266,47         1.114.734.636,98         

Margem 963.034.796,36                822.054.566,86                889.033.553,63            931.807.209,28            938.590.999,03            

Índice Basiléia 44% 34% 45% 59% 70%
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7. Gerenciamento do Risco de Crédito 

O Risco de Crédito é definido como a possibilidade de ocorrências de perdas associadas ao não 
cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos 
pactuados, à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação de 
risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na 
renegociação e aos custos de recuperação, conforme estabelecido pelo Órgão Regulador Local.  

Estão compreendidos na definição de Risco de Crédito: o risco de crédito da contraparte, o risco 
país, o risco de transferência, a possibilidade de ocorrência de desembolsos para honrar avais, 
fianças, coobrigações, compromissos de crédito ou outras operações de natureza semelhante e 
também a possibilidade de perdas associadas ao não cumprimento de obrigações financeiras nos 
termos pactuados por parte intermediária ou conveniente de operações de crédito. 

Qualquer transação financeira realizada pelo BofAML com uma contraparte pode implicar em 
exposição ao risco de crédito por parte da instituição, propiciando potenciais perdas, diretas ou 
indiretas. Deste modo, o estabelecimento de procedimentos para uma adequada gestão do risco de 
crédito e manutenção de níveis de exposição a crédito compatíveis com o apetite de risco definido 
pela instituição, são objetivos chave do BofAML. Assim, a avaliação do risco de crédito de cada 
contraparte e produto, a manutenção da qualidade de crédito da carteira e a adequação dos limites 
de crédito aprovados são essenciais para a continuidade das operações da instituição. 

7.1. Políticas e estratégias da gestão de risco de crédito 

Considerando as características de negócio do BofAML e as complexidades do mercado financeiro, 
a política formaliza as regras e princípios compatíveis aos principais objetivos do gerenciamento de 
risco de crédito, de acordo com o apetite de risco da instituição, de forma alinhada com a política de 
Crédito Global do Bank of America Merrill Lynch e, em conformidade com os princípios prudenciais, 
normas, legislações e práticas regulatórias locais.  

A Política e a área de Risco de Crédito têm como objetivo assegurar que o BofAML tenha uma 
estrutura de governança, controles, sistemas e práticas de gestão de risco suficientemente robusta 
e adequada para gerenciar seu risco de crédito, de forma compatível com o risco de suas 
contrapartes, a natureza de suas operações, a complexidade dos produtos e serviços oferecidos; e 
ainda, proporcional ao apetite de risco da instituição. Através desta estrutura a Área de Risco de 
Crédito e a Diretoria do BofAML atuam na avaliação, controle e monitoramento do risco de crédito 
da instituição. 

A Política de Risco de Crédito do BofAML define regras para:  

• Estabelecer e manter supervisão das atividades que expõem o BofAML ao risco de crédito e 

riscos relacionados; 
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• Manter uma estrutura apropriada para reger a aprovação e concessão de crédito. A concessão 

de crédito é administrada por unidades independentes dos profissionais que conduzem as 

atividades de negócios. A política de concessão de crédito deve ser transparente para os 

usuários, consistente para todos os produtos e tipos de negócios e ainda, deverá proporcionar 

aos profissionais que concedem o crédito limites claros dentro dos quais os mesmos deverão 

operar; 

• Manter política de alçadas de crédito para aprovação de crédito e respectivas extensões ou 

renegociações, caso necessário. As regras para concessão de alçadas ou autoridade de crédito 

devem ser definidas com clareza, podendo ser facilmente compreendidas tanto pelos 

responsáveis pela concessão de crédito quanto pelas Unidades de Negócios responsáveis pela 

originação do crédito. Controles para garantir que excessos ou violações sejam evitados; 

• Identificar e atribuir uma classificação de risco de crédito para todas as contrapartes de forma 

consistente e padronizada, a ser utilizada em tomadas de decisões para concessão e gestão 

de crédito. Manter tais classificações sempre atualizadas. Deve haver um sistema eficaz de 

análise e classificação de exposição, além de um processo formal para concessão e 

monitoramento de crédito, permitindo que o BofAML possa: identificar e mitigar as perdas 

potenciais, desenvolver estratégias de renegociação e planos de contingência e contabilizar 

adequadamente as perdas com crédito; 

• Gerenciar os excessos e violações de limites, uma vez que perdas além dos níveis aceitáveis e 

prejuízos não previstos podem ocorrer quando os limites são excedidos. Assim como, monitorar 

a exposição corrente em relação aos limites existentes, sendo observada qualquer situação 

discrepante; 

• Detectar antecipadamente as seguintes situações: a deterioração das condições de crédito de 

uma contraparte/devedora, ou ainda, a incapacidade potencial de uma contraparte não honrar 

seus compromissos de acordo com as condições originais da transação. Todas estas situações 

devem ser acompanhadas de revisões das classificações de risco de crédito e; 

• Estabelecer e manter a supervisão para implementação e mudanças na política de crédito do 

BofAML. Esta supervisão deve ser conduzida pelo Comitê de Risco de Crédito. 
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7.2. Processo de originação do crédito 

O processo de originação da concessão de crédito inicia-se nas Unidades de Negócios que, ao 
identificarem uma operação potencial com uma determinada contraparte, comunica a área de Risco 
de Crédito, indicando características e detalhes da operação. 

7.3. Processo de análise e aprovação do crédito 

Qualquer aprovação de crédito requer um estudo de crédito que deve ser formalizado no 
Memorando de Aprovação de Crédito e submetido à aprovação do Diretor de Risco de Crédito. Para 
aprovação da concessão de crédito, deve-se seguir o regime de alçadas do BofAML, definido em 
função do volume do crédito e da qualificação de risco da contraparte envolvida. 

O BofAML utiliza sistemas para mensuração e posteriormente como repositório para os documentos 
de aprovação, limites e exposições de crédito correntes. Além disso, a instituição durante o processo 
de aprovação se utiliza de sistema apropriado para armazenamento de demonstrativos financeiros, 
mensuração da classificação do risco de crédito, e avaliação do retorno e capital econômico 
consumido na transação. 

A análise de crédito é fundamentalista e leva em consideração a área de atuação da contraparte, 
setor de atividade econômica, principais concorrentes e fornecedores, considerações sobre a 
administração, estrutura societária, situação econômico-financeira atual e projetada, grau de 
alavancagem e endividamento, fluxo de caixa, contingências, entre outros fatores. Estes fatores são 
subsídios importantes para a determinação de adequada classificação de risco da contraparte.  

Especificamente, em caso de Instituições Financeiras, a análise financeira considera: o capital, a 
qualidade de ativos, avaliação da administração e resultados, liquidez, análise de sensibilidade e 
opinião de Agências de Classificação. São analisados também, o panorama da transação (pontos 
fortes/fracos), o panorama do cliente e principais riscos e atenuantes e suas principais fontes de 
pagamento. 

7.4. Gestão da exposição ao risco de crédito  

A gestão da exposição ao risco de crédito tem como objetivo monitorar individualmente as 
operações e o perfil de risco da contraparte, fazendo uso de informações externas e internas, 
identificando potenciais eventos de perdas e decidindo por medidas adequadas para sua mitigação. 
Quando efetivamente observadas deteriorações, medidas pertinentes são deliberadas no Comitê de 
Risco de Crédito. 
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7.5. Gestão da carteira de crédito  

A área de risco de crédito do BofAML adota uma série de controles para uma gestão eficiente e 
robusta do risco de crédito. Os limites referem-se a níveis máximos pré-aprovados, os 
procedimentos estabelecem níveis aceitáveis de risco e as avaliações comparativas representam as 
melhores práticas. Estes controles, em confluência com os limites regulatórios, se referenciam à 
estrutura de limites de risco de crédito no BofAML.  

O BofAML busca a diversificação do portfólio como forma de reduzir a volatilidade de perdas 
referentes ao risco de crédito e maximizar o retorno do capital. A estrutura de limites de crédito, 
contemplando os procedimentos e as avaliações comparativas relativas à exposição, ao crédito e ao 
capital atribuído ao país, foi estabelecida para alcançar tais objetivos.  

Além de monitorar os limites de crédito concedidos de acordo com o grau de risco da contraparte, 
visando manter a diversificação da carteira, a exposição da carteira é analisada sob dois principais 
aspectos de concentração:  

• Tipo de indústria/ setor;  

• Classificação de grau de risco da contraparte;  

Para tanto, são estabelecidos parâmetros desejáveis relacionados a tais exposições.  

Em casos específicos, os parâmetros estabelecidos podem ser alterados mediante apreciação do 
Comitê de Risco de Crédito.  

Adicionalmente, a área de risco de crédito acompanha a concentração das dez maiores exposições 
por contraparte, independentemente do tipo de indústria/ setor ou grau de classificação.  

As contrapartes são fundamentalmente monitoradas em bases trimestrais, incluindo a revisão de 
aspectos, tais como:  

• Situação econômico-financeira da contraparte;  

• Exposição atual do BofAML com relação à contraparte em questão;  

• Situação atual de potenciais negociações, e  

• Discussão de plano de ação. 

7.6. Monitoramento da carteira de crédito 

A área de Risco de Crédito é responsável por monitorar informações sobre setores e/ou 
contrapartes específicas com o intuito de identificar informações que possam antecipar potencial 
deterioração na capacidade da contraparte em honrar suas obrigações. Tal acompanhamento é 
realizado pelo Gerente de Risco de Crédito através de diversas ferramentas e canais de informações 
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disponibilizados pelo BofAML, os quais o permite analisar diferentes aspectos e tendências dos 
setores ou indústrias sob sua responsabilidade. 

O monitoramento abrange uma série de métricas financeiras da contraparte em relação à geração 
de caixa, faturamento, EBITDA, alavancagem, assim como fatores de descumprimento de 
covenants, dentre outras, para orientar as ações cabíveis.  

7.7. Análise de risco da contraparte  

Manter uma metodologia de classificação de risco da contraparte assertiva, consistente e dinâmica 
é muito importante para um gerenciamento eficaz do risco de crédito do BofAML. Desta forma, o 
BofAML adota uma metodologia de classificação de risco que conta com os seguintes princípios:  

• As classificações de risco são atribuídas como uma parte do processo de aprovação de crédito 

e revisadas periodicamente, de forma a refletir mudanças nas condições da contraparte.  

• O Gerente de Risco de Crédito têm a responsabilidade de atribuir uma classificação de Risco 

de Crédito para novas contrapartes e manter atualizadas as classificações já realizadas.  

• Revisões e atualizações das classificações ocorrerem com periodicidade mínima anual, ou 

sempre que se tenha acesso a informações que possam impactar a classificação de risco da 

contraparte.  

• As classificações de risco são avaliadas, de forma independente pela Auditoria Interna de 

Crédito (Credit Review), como forma de assegurar a precisão e consistência da classificação 

atribuída. 

7.7.1. Atributos gerais das classificações de risco de crédito 

A capacidade de pagamento é avaliada pelo desempenho econômico-financeiro das contrapartes 
que será identificada na análise prévia à concessão de crédito, com foco na geração de fluxo de 
caixa. O estabelecimento de limites para cada contraparte ocorre com a participação do Gerente e 
Diretor de Risco de Crédito, seguindo políticas e procedimentos estabelecidos pelo BofAML.  

A classificação de risco da contraparte refletirá as condições gerais que têm um impacto sobre a 
exposição de crédito no momento em que os mesmos são atribuídos. Os analistas que atribuem ou 
atualizam os riscos de crédito considerarão a vulnerabilidade da contraparte ou da tomadora às 
condições econômicas ou setoriais quando atribuírem uma classificação.  

7.7.2. Scorecard  

A metodologia de classificação de risco empregada no BofAML é um sistema objetivo e consistente 
que se utiliza de modelos de classificação de risco denominada Risk Rating Scorecard. Tais 
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modelos são baseados em fatores financeiros e não-financeiros da contraparte, dentre os quais 
podemos citar: receita e lucratividade, geração de caixa e índices de cobertura (geração de caixa, 
versus amortização da dívida/despesas financeiras), variabilidade do fluxo de caixa, flexibilidade 
financeira e estrutura de capital.  

Além da análise financeira, é elaborada uma análise descritiva da área de atuação da contraparte e 
análise da administração, possibilitando a relação das principais forças e desafios da empresa no 
curto e longo-prazo na proposição do limite de crédito. Nesta metodologia é estabelecido um 
enfoque bidimensional de classificação de risco com a alocação de classificação de risco para a 
contraparte e para cada transação.  

O BofAML adota uma escala de classificação dividida em 10 níveis, baseada na probabilidade de 
inadimplência da contraparte e alinhada à escala de classificação de risco definida pelo BofAML 
Global. 

Classificação de risco 
de contraparte 

Descrição 

1 Excepcional  
2 Excelente  
3 Forte  
4 Bom  
5 Satisfatório  
6 Aceitável (Adequado)  
7 Transição  
8 Menção Especial  
9 Deficiente 
10 Duvidosa 

 

7.7.3.  Equivalência de ratings externos  

No caso dos requisitos exigidos não serem atendidos para classificação de risco de crédito da 
contraparte através do scorecard, a classificação será realizada através da metodologia de 
Equivalência de Classificação de Risco de Agências Externas – Mapping – External Ratings 
Scorecard, metodologia que utiliza os ratings das principais agências internacionais (S&P, Moody’s 
and Fitch) como base para atribuição de classificação de risco de crédito.  

Em até 6 meses após atribuídos pelas agências internacionais, os ratings poderão ser utilizados 
nesta metodologia de análise, ao passo que este tipo de metodologia não se aplica a Órgãos 
Governamentais.  

 
S&P 

Corporate 
Classificação 

BofAML 
 Fitch 

Corporate 
Classificação 

BofAML 
 Moody's 

Corporate 
Classificação 

BofAML 

AAA 1  AAA 1  Aaa 1 

AA+ 1  AA+ 1  Aa1 1 

AA 1  AA 2  Aa2 1 
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S&P 
Corporate 

Classificação 
BofAML 

 Fitch 
Corporate 

Classificação 
BofAML 

 Moody's 
Corporate 

Classificação 
BofAML 

AA- 2  AA- 2  Aa3 1 

A+ 2  A+ 2  A1 2 

A 2  A 3  A2 2 

A- 3  A- 3  A3 2 

BBB+ 3  BBB+ 4  Baa1 3 

BBB 4  BBB 4-  Baa2 4+ 

BBB- 4-  BBB- 5+  Baa3 4- 

BB+ 5  BB+ 5-  Ba1 5 

BB 6+  BB 6+  Ba2 6+ 

BB- 7+  BB- 6-  Ba3 6- 

B+ 7-  B+ 7+  B1 7 

B 8  B 7-  B2 8 

B- 9+  B- 8  B3 8 

CCC+ 9+  CCC+ 9+  Caa1 9+ 

CCC 9+  CCC 9+  Caa2 9+ 

CCC- 9+  CCC- 9+  Caa3 9+ 

CC 9+  CC 9+  Ca 9 

C 9+  C 9+  C 9 

D 9-  D 9-    

 

7.8. Políticas de mitigação e controle 

Levando em consideração a estratégia do BofAML focada em banco de atacado, as técnicas de 
mitigação de risco de crédito são avaliadas caso a caso e incluem, quando apropriado, o direito de 
exigir inicialmente garantia ou margem, o direito de encerrar as operações ou de solicitar mais 
garantias em função da probabilidade de acontecimentos desfavoráveis, o direito de solicitar mais 
garantias quando certos níveis de exposição forem excedidos e o direito de exigir fianças de 
terceiros e a compra de proteção contra inadimplência de crédito. 

Como regra geral o BofAML utiliza-se do instituto jurídico da compensação e liquidação de 
obrigações no âmbito do Sistema  Financeiro Nacional  (SFN),  resalvando-se no entanto que uma 
análise precisa deve ser feita caso a caso pois os termos das operações estão sujeito a negociação 
entre as partes. 

7.8.1. Garantias e métodos de eficácia 

Ao estender crédito, o BofAML poderá exigir garantias referentes a vários tipos de ativos para reduzir 
risco, incluindo, mas não se limitando a avais, alienação fiduciária de bens móveis e imóveis, 
recebíveis,  títulos do governo e demais títulos e valores mobiliários.  A fim de assegurar a eficácia 
da garantia na redução pretendida de risco, é essencial que a constituição da garantia em favor do 



 Basiléia II Pilar 3 

 Reporte 2010 

 

 

23 | P á g i n a  

D i s c l o s u r e  2 0 1 0  
B a s i l é i a  I I  P i l a r  3  

 

BofAML seja devidamente documentada, e que essa garantia seja devidamente avaliada e 
monitorada na sua originação e continuamente.   
 
A metodologia utilizada para a avaliação e mensuração da garantia dependerá da utilização e do 
grau de dependência do BofAML para com a garantia.  A avaliação de garantia deve ser parte de 
qualquer análise de repagamento.  Além disso, a avaliação de garantia e controle constitui um 
importante recurso de controle (por exemplo, na utilização de uma base de empréstimo). 
 
No caso da avaliação e mensuração de garantias como uma fonte secundária ou terciária de 
repagamento, o uso do valor histórico registrado nas demonstrações financeiras pode ser um meio 
apropriado de mensuração da garantia.  No entanto, com a deterioração do tomador de crédito, e 
com o aumento da confiança na garantia como fonte de repagamento, deve haver esforços para se 
obter fontes adicionais ou independentes de informação ou de verificação dos valores de garantia.  
Nestes casos, as Unidades de Negócios deverão também complementar a avaliação e mensuração 
com requisitos mais específicos ou mais rigorosos. 
Quando o BofAML é mais dependente das garantias como fonte de repagamento, a avaliação inicial 
e contínua das garantias deverá ser mais rigorosa, e podem incluir requisitos de informação mais 
intensa e avaliações ou verificações periódicas de terceiros.  
 
Devido à volatilidade dos preços inerente a títulos de liquidez imediata, o monitoramento dos títulos 
dados em garantia, incluindo qualquer garantia de empréstimos ou thresholds específicos é 
fundamental.  Os requisitos de controle incluem a marcação a mercado das garantias constituídas e 
verificação do cumprimento de índices de cobertura por meio de sistemas integrados. 

7.9. Limites de exposição 

O processo de aprovação e concessão de crédito requer análise e classificação do risco de crédito 
da contraparte em questão. Para cada contraparte é atribuída uma classificação de risco de crédito 
de acordo com a metodologia de classificação de risco adotada pelo BofAML, seguindo as políticas e 
procedimentos corporativos.  Os limites de risco de crédito levam em consideração as medidas de 
exposição corrente e potencial, sendo estas definidas e monitoradas por tipo de risco amplo, tipo de 
produto e vencimento. 

Todas as transações são aprovadas de acordo com as alçadas de crédito estabelecidas pela política 
corporativa. Normas, legislações e práticas contábeis locais são levadas em consideração para 
determinar o apetite de risco local. 

7.10. Provisionamento 

 A determinação da provisão para devedores duvidosos atende às exigências regulamentares do 
Banco Central, definidas nas Resoluções CMN 2.682 e 2.697 e circulares complementares, tendo o 
propósito de assegurar o tratamento adequado ao risco de crédito das operações, seja na avaliação 
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qualitativa do tomador quanto no aspecto quantitativo, este representado por aspectos econômicos 
e financeiros que resultam na apuração da sua capacidade de pagamento. 

O BofAML classifica suas exposições a risco de crédito utilizando as classificações de risco definidas 
pelo Bacen na Resolução 2.682. Tal classificação é feita com base em critérios consistentes e 
verificáveis, sendo amparada por informações externas e internas. 

BACEN BofAML 
Mínimo de 
provisão 

AA 1 0% 
2 
3 
4 

5+,5,5- 
A 6+, 6, 6- 0,5% 
B 7+, 7, 7- 1% 
C 8 3% 
D 9+ 10% 

E, F, G e H 9- e 10 E – 30% 
F – 50% 
G – 70% 
H – 100% 

 
 

A provisão para fazer frente aos créditos de liquidação duvidosa é constituída mensalmente. Os 
ajustes do nível de provisão da carteira são determinados pela reclassificação das operações por 
atraso e contaminação pela deterioração do nível de risco de outras operações do mesmo cliente na 
carteira.  

O valor provisionado pode ser majorado quando há risco iminente de não-pagamento, risco este 
detectado pelas áreas de negócios ou pela área de risco de crédito. 

7.11. Quantitativos da carteira sujeita ao risco de crédito 

7.11.1. Valor total das exposições ao risco de crédito no trimestre e média trimestral 

A seguir demonstramos a evolução da exposição total a risco de crédito, por fator de ponderação de 
risco: 

 

EM R$

Fator de ponderação de risco

0% 575.091.724,60            773.137.830,65            1.034.737.756,58         817.052.998,76          1.130.913.727,86      

20% 1.214.450,12                 190.621.474,54            23.130.502,88              12.459.181,81            11.992.107,85            

50% 257.566.252,82            559.191.767,83            243.221.233,07            206.774.200,43          305.771.155,26          

100% 1.870.858.452,67         2.446.210.783,45         1.586.736.231,80         938.757.505,00          804.063.169,29          

Total 2.704.730.880,21    3.969.161.856,47    2.887.825.724,32    1.975.043.886,00  2.252.740.160,26  

dez/10 set/10 jun/10 mar/10 dez/09
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São desconsiderados os ativos não inclusos no cálculo das exposições ponderadas por fator de 
risco (PEPR). As exposições apresentadas são posteriores à aplicação de fatores de conversão. 

A seguir demonstramos a evolução da média da exposição por trimestre a risco de crédito, por fator 
de ponderação de risco: 

 

A média trimestral é apurada pela média simples do total de exposições no último dia dos meses 
que compõem o trimestre. As exposições apresentadas são posteriores à aplicação de fatores de 
conversão. 

7.11.2. Percentual das exposições dos dez maiores clientes 

A seguir demonstramos os níveis de concentração dos 10 maiores tomadores, por grupo econômico, 
da carteira sujeita a risco de crédito: 

Percentual dos 10 
maiores clientes 

Dez/10 Set/10 Jun/10 Mar/10 Dez/09 

84,56% 87,88% 96,33% 92% 96% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EM R$

Fator de ponderação de risco

0% 794.189.304,40            897.913.295,72            820.113.716,24          865.942.516,88          1.096.970.471,09      

20% 794.312,41                    129.595.855,88            44.489.363,26            25.951.061,12            203.920.761,97          

50% 374.696.972,63            522.556.133,45            218.210.091,87          257.381.066,54          337.308.171,33          

100% 1.523.811.898,48         1.552.337.955,63         1.265.972.817,22      865.383.005,39          1.434.846.201,79      

Total 2.693.492.487,93    3.102.403.240,69    2.348.785.988,58  2.014.657.649,92  3.073.045.606,18  

out-dez/2010 jul-set/2010 abr-jun/2010 jan-mar/2010 out-dez/2009
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7.11.3. Exposição por setor econômico 

A seguir demonstramos a evolução da exposição total a risco de crédito. As exposições representam 
valores marcados a mercado de derivativos e ações, segmentadas por setor econômico: 

 

7.11.4. Exposição por região geográfica 

A seguir demonstramos a evolução da exposição total ao risco de crédito. As exposições 
representam valores marcados a mercado de derivativos e ações, segregadas por regiões 
geográficas: 

 

7.11.5. Fluxo de operações baixadas para prejuízo no trimestre 

A “Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa” foi integralmente baixada para prejuízo 
em janeiro de 2010, levando em consideração os preceitos da Resolução no. 2.682/99 do 
Conselho Monetário Nacional. 

Movimentação da provisão para outros créditos de liquidação duvidosa nos trimestres: 

EM R$ out-dez/10 jul-set/10 abr-jun/10 jan-mar/10 out-dez/09 

Saldo de provisão 0,0 0,0 0,0 0,0 68.117 
Reversão do período 0,0 0,0 0,0 68.117 150.283 
 

SETOR ECONÔMICO dez/10 % set/10   % jun/10 %   mar/10  % dez/09  % 
INDÚSTRIA AERONÁUTICA - 0,00% 2.366.789,00          0,70% - 0,00% - 0,00% - 0,00%

BANCOS 26.060.770,43        7,14% 2.233.035,00          0,66% - 0,00% 2.447.172,00          1,60% 7.855.617,00           3,33%

PRODUTOS QUÍMICOS 5.818.322,16          1,59% 11.676.120,69        3,47% 512.458,89             0,25% 270.501,26             0,18% - 0,00%

COMMODITIES 8.901.350,20          2,44% 29.111.737,68        8,64% 1.033.587,98          0,50% 591.479,97             0,39% 22.746.959,47         9,65%

CONGLOMERADOS 8.923.767,29          2,45% 8.809.346,91          2,62% 5.192.320,74          2,53% 4.470.997,99          2,92% 1.405.519,74           0,60%

BANCO DE DESENVOLVIMENTO 81.019.734,58        22,21% 106.849.611,51      31,73% 95.273.316,59        46,51% 58.848.206,39        38,46% 48.965.253,11         20,77%

ENERGIA 1.883.570,00          0,52% - 0,00% - 0,00% 210.410,00             0,14% 324.000,00              0,14%

ALIMENTOS E BEBIDAS 7.531.969,92          2,06% 348.267,34             0,10% - 0,00% - 0,00% 37.536.812,60         15,92%

SAÚDE 9.515.257,49          2,61% 10.262.556,48        3,05% 6.389.742,35          3,12% 6.230.445,03          4,07% 9.244.238,58           3,92%

INFRA-ESTRUTURA 13.465.198,80        3,69% 3.419.128,68          1,02% 3.951.294,70          1,93% 2.850.139,62          1,86% 3.328.956,66           1,41%

METAIS E MINERAÇÃO 3.117.690,97          0,85% 13.576.372,38        4,03% 1.243.885,08          0,61% 6.388.108,92          4,18% 9.326.349,60           3,96%

PESTICIDAS & OUTROS PRODUTOS QUÍMICOS AGRÍCOLAS - 0,00% 115.152,93             0,03% 3.023.198,46          1,48% - 0,00% 2.518.972,39           1,07%

PAPEL E CELULOSE 3.975.499,73          1,09% 1.907.733,54          0,57% 2.087.371,38          1,02% 376.017,90             0,25% 1.605.313,52           0,68%

IMÓVEIS 6.434.808,00          1,76% 11.745,00                0,00% - 0,00% 1.624.950,00          1,06% 1.948.975,00           0,83%

VAREJO 11.193.358,42        3,07% 7.763.834,65          2,31% 10.577.101,82        5,16% 6.109.599,22          3,99% 24.345.739,68         10,33%

TÍTULOS DE CÂMBIO 3.426.930,00          0,94% - 0,00% - 0,00% - 0,00% - 0,00%

TECNOLOGIA 9.802.726,27          2,69% 16.550.917,74        4,91% 2.643.607,41          1,29% 10.166.391,81        6,64% 1.434.987,91           0,61%

TELECOMUNICAÇÕES 89.600.251,72        24,56% 55.275.862,29        16,41% 21.355.450,53        10,42% 2.467.725,99          1,61% - 0,00%

TRANSPORTE 5.730.991,15          1,57% 3.136.359,39          0,93% 3.354.415,34          1,64% 2.504.286,74          1,64% - 0,00%

UTILIDADES 68.430.087,10        18,76% 63.349.783,08        18,81% 48.212.777,27        23,54% 47.442.635,39        31,01% 63.142.846,84         26,79%

TOTAL GERAL 364.832.284,22 100% 336.764.354,30 100% 204.850.528,56 100% 152.999.068,24 100% 235.730.542,08  100%

 EM R$ dez/10 % set/10 % jun/10  % mar/10   % dez/09 %

SUL 10.677.992,88        2,93% 9.750.149,43          2,90% 4.831.771,29          2,36% 12.179.134,10        7,96% 45.873.247,49        19,46%

SUDESTE 343.623.111,95      94,19% 323.341.016,52      96,01% 200.018.757,27      97,64% 137.903.260,17      90,13% 154.167.390,01      65,40%

CENTRO OESTE - 0,00% 2.233.035,00          0,66% - 0,00% - 0,00% 864.050,00             0,37%

NORDESTE 9.713.126,14          2,66% - 0,00% - 0,00% - 0,00% 24.345.739,68        10,33%

NORTE 818.053,24             0,22% 1.440.153,34          0,43% - 0,00% 2.916.673,97          1,91% 10.480.114,91        4,45%

TOTAL 364.832.284,22 100,00% 336.764.354,30 100,00% 204.850.528,56 100,00% 152.999.068,24 100,00% 235.730.542,08 100,00%
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7.11.6. Valor nocional dos contratos sujeitos a risco de contraparte 

Demonstramos a seguir os valores relativos a contratos nos quais não haja atuação de câmaras de 
compensação como contraparte central, sendo todos os contratos sem garantias: 

 

A apuração das exposições referentes a operações a liquidar e operações compromissadas 
consideram apenas as exposições referentes ao risco de crédito da contraparte, desconsiderando 
as exposições referentes ao ativo objeto.  

Demonstramos a seguir os valores relativos a contratos nos quais há atuação de câmaras de 
compensação como contraparte central: 

 

7.11.7. Valor positivo bruto dos contratos sujeitos a risco de contraparte 

Demonstramos a seguir os valores relativos ao valor positivo bruto dos contratos sujeitos a risco de 
contraparte, segmentadas por fator de ponderação de risco: 

 

Os valores positivos brutos representam o valor de reposição de operações a liquidar de câmbio, de 
derivativos e operações compromissadas. O valor de reposição para operações compromissadas é 
correspondente ao valor de rendas a apropriar considerando o título como lastro.  

 

Em R$ dez/10 set/10 jun/10 mar/10 dez/09

VALOR DOS CONTRATOS SUJEITOS AO RISCO

DE CRÉDITO DE CONTRAPARTE

Swap 6.287.198.019,00            7.820.084.000,00            5.852.744.000,00         4.457.240.000,00         5.449.585.415,05         

Opção 46.384.000,00                  240.284.000,00                240.284.000,00            252.146.000,00            252.146.000,00            

NDF 4.220.907.933,00            2.953.328.000,00            1.969.988.000,00         2.022.560.000,00         1.888.934.597,52         

DERIVATIVOS 10.554.489.952,00  11.013.696.000,00  8.063.016.000,00  6.731.946.000,00  7.590.666.012,57  

OPERAÇÕES A LIQUIDAR 14.725.723,09          191.222.131,38       47.800.753,60       15.315.426,28       22.511.794,06       

OPERAÇÕES COMPROMISSADAS 146.339.059,68       38.704,13                 93.158,13               4.209.943,84         133.854,72             

TOTAL 10.715.554.734,77  11.204.956.835,51  8.063.109.158,13  6.751.471.370,12  7.613.311.661,35  

EM R$ dez/10 set/10 jun/10 mar/10 dez/09

Bovespa/BM&F/Clearing Cambio 485.863.535,96 1.509.033.578,52 4.753.776.837,76 1.973.996.281,47 119.267.465,90  

EM R$ 

Fator de ponderação de risco

0%                      -                          -                          -                          -                          -   

20% 332.161,87             38.704,13                    78.804,81                17.441,42                69.222,71                

50% 102.188.432,63      427.839.102,63          94.694.938,58        57.695.950,71        48.304.009,11        

100% 637.233.154,02      1.399.802.738,22      788.385.267,28      163.807.320,78      156.760.945,59      

Total 739.753.748,51 1.827.680.544,98  883.159.010,67 221.520.712,91 205.134.177,41 

dez/10 set/10 jun/10 mar/10 dez/09
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8. Gerenciamento do Risco de Mercado 

Risco de Mercado é definido como o risco de potenciais perdas em uma carteira de negócios ou 
investimentos decorrente de oscilações em variáveis econômicas e financeiras, e pode ser 
segregado em diferentes categorias: 
 
Risco de Exposição ao Ativo Objeto: potenciais perdas causadas por variações no valor de uma 
posição resultantes de alterações em variáveis do ativo objeto, como taxas de juros, taxas de 
câmbio, preços de ações, preços de mercadorias e índices. 
 
Risco Específico: riscos de potenciais perdas decorrentes de movimentos adversos nos preços de 
um título individual ligados à fatores específicos do emissor do título. 
 
Risco de Liquidez de Mercado: inabilidade em modificar o perfil de risco de uma carteira devido à 
escassez de contrapartes que queiram negociar. 
 
Uma vez que esses riscos são componente inevitável de operações de negócios, financeiras e das 
atividades de trading, torna-se imperativa uma estrutura para o apropriado gerenciamento do Risco 
de Mercado.  

A base fundamental de qualquer infraestrutura da atividade de gestão de riscos está tanto nas 
práticas de governança corporativa da instituição quanto na efetiva estrutura de controles internos. 
A governança corporativa e a estrutura de controles internos afetam a forma com que a estratégia e 
objetivos da gestão de risco são estabelecidos, e também a maneira como os riscos são 
identificados quando se realiza a avaliação, o planejamento, e a conseqüente execução das 
atividades do negócio.  

Os componentes específicos da estrutura de gestão de Risco de Mercado consistem em políticas e 
estratégias claramente documentadas, que estabelecem limites e procedimentos destinados a 
manter a exposição ao risco de mercado dentro dos níveis aceitos pelo BofAML, sistemas para 
medir, monitorar e controlar a exposição ao risco de mercado e estrutura organizacional adequada 
para reporte tempestivo e eficiente acerca das exposições de risco em relação aos níveis definidos 
como apropriados pela diretoria, providenciando informações para avaliação da performance das 
linhas de negócio e a efetividade dos sistemas e procedimentos de controles internos. De fato, o 
gerenciamento do Risco de Mercado no BofAML contempla a identificação e mensuração dos riscos 
de mercado existentes e potenciais; a mitigação e controle de riscos através de políticas e 
procedimentos, o monitoramento e gerenciamento dos níveis de risco, garantindo sua aderência ao 
apetite de risco da instituição, e a revisão e adequado reporte tanto à diretoria da instituição quanto 
aos órgãos reguladores. 

O gerenciamento do Risco de Mercado local é de responsabilidade da Diretoria de Risco de Mercado 
do BofAML, sendo ela, conjuntamente com o Comitê ALCO, responsável pela definição e 
determinação do nível de Risco de Mercado que a entidade está apta a aceitar, em consonância 
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como os seus objetivos de negócios e sem divergir dos objetivos e estratégias globais do BofAML. A 
Diretoria e o ALCO são também responsáveis pela aprovação de políticas de Risco de Mercado, 
assegurando que estas políticas e os procedimentos de Risco de Mercado estejam claramente 
definidos e consistentes com a natureza e complexidade das operações da instituição. 

Além da Diretoria de Risco de Mercado e do ALCO, há a Unidade de Risco de Mercado Local, 
unidade independente, segregada das Unidades de Negócios e da função de Auditoria Interna. A 
principal função da unidade é identificar, mensurar, monitorar e reportar os riscos de mercado 
provenientes de atividades de trading e banking, além de ser responsável por suportar o 
atendimento às regulamentações locais referentes ao gerenciamento de Risco de Mercado. 

8.1. Políticas e estratégias de risco de mercado 

O conjunto de Políticas Locais de Risco de Mercado do BofAML tem como propósito estabelecer 
padrões para identificação, mensuração, monitoramento, e reporte das atividades que expõem o 
BofAML ao Risco de Mercado. 

Estes padrões foram definidos a partir de adaptação das Políticas Globais de Risco de Mercado do 
BofAML ao mercado local, e em consonância com as regulamentações locais estabelecidas pelo 
Banco Central do Brasil. Tais padrões foram definidos para assegurar que o Risco de Mercado seja 
devidamente identificado, mensurado, monitorado e reportado de maneira consistente com o nível 
de tolerância de risco aprovado pela Diretoria de Risco de Mercado e pelo ALCO.  

O objetivo primordial da gestão dos riscos de mercado do BofAML é assegurar que as funções 
geradoras deste tipo de risco não exponham a instituição a perdas indesejadas que poderiam afetar 
sua estratégia e até sua viabilidade. Com o intuito de prover um monitoramento de risco efetivo, a 
Unidade de Risco de Mercado Local atua de acordo com os seguintes princípios: 

• A exposição aos riscos é parte integrante das atividades regulares do BofAML, dado que 
retornos não existem sem ao menos algum componente de risco. Uma das principais funções 
de Unidade Local de Risco de Mercado é assegurar a correta identificação, mensuração, 
mitigação, controle e reporte contínuo dos riscos de mercado incorridos pela instituição, 
assegurando que os níveis de risco sejam compatíveis com o apetite de risco do BofAML; 

• A Unidade Local de Risco de Mercado deve avaliar as operações que constam no portfólio do 
BofaML, bem como os hedges a elas associados. Os hedges são estratégias de proteção que 
reduzem ou anulam riscos como os de taxas, preços, descasamentos de prazos e quantidades 
e são utilizados para: reduzir exposições que se tornaram inadequadas devido a mudanças nos 
mercados ou no apetite de risco; para proteger a instituição a exposições de alto risco, seja de 
crédito, mercado ou liquidez; e, ainda, enquadrar posições para que sejam cumpridos os 
limites de riscos da instituição. Os instrumentos operados pelo BofAML em seus hedges devem 
ser instrumentos previamente aprovados; 

• Interação entre Unidade de Risco de Mercado Local e as Unidades de Negócios é parte crítica e 
intrínseca do monitoramento de Risco de Mercado. A abordagem para o gerenciamento de 
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Risco de Mercado estabelecida pelo BofAML deve ser seguida em totalidade pelas Unidades de 
Negócios e suportada pela Diretoria Local de Risco de Mercado; 

• O gerenciamento de Risco de Mercado deve ser feito de forma a evitar riscos pelos quais não 
há retornos esperados. Significantes concentrações em setores, contrapartes ou produtos 
devem ser acompanhadas através das funções de monitoramento de Risco de Mercado, e 
controladas ativamente pelos profissionais das Unidades de Negócios. Retornos esperados 
devem estar de acordo com os níveis de exposição ao risco. Fatores de risco atrelados a 
elevados níveis de exposição e retorno esperado são justificáveis desde que permaneçam 
consistentes com o apetite de risco do BofAML e que sejam devidamente reportados. 

• A função de gerenciamento de riscos deve garantir precisão e transparência nas informações 
transmitidas à Diretoria, e assegurar que esta possui as informações necessárias para atuar 
em conformidade com os objetivos e estratégias da instituição.  

• As áreas de Finanças, Operações e as demais áreas de riscos que apoiam a área de 
gerenciamento de risco de mercado, integrantes da função de gerenciamento de risco de 
mercado, devem possuir credibilidade e integração com a Unidade de Risco de Mercado Local. 

• Exposições a riscos podem apresentar alta volatilidade e por isso, profissionais da Unidade de 
Risco de Mercado Local devem ter acesso direto à Diretoria de Risco de Mercado em eventos 
que requerem ações imediatas. Credibilidade é essencial para assegurar que análises e visões 
da Unidade de Risco de Mercado Local sejam consistentes com as análises e visões das 
Unidades de Negócios. 

8.2. Classificação das operações 

A metodologia utilizada pelo BofAML para mensurar o Risco de Mercado das operações realizadas 
depende da classificação das mesmas, quanto suas características e propósitos, em uma das 
seguintes categorias:  

• Carteira de negociação (trading Book); 

• Carteira de operações não classificadas na carteira de negociação (banking book)–(Obs.: 
Atualmente o BofAML não possui carteira de banking book) 

A classificação das operações do BofAML em uma dessas duas categorias permite o 
estabelecimento de capital regulatório conforme definido pelo órgão regulador local; visto que, para 
a mensuração de risco das operações de trading utilizam-se metodologias específicas.  

O BofAML conta com a Política de Classificação de Operações em Trading/Banking Book que define 
os critérios para que as operações sejam classificados nestas categorias e os procedimentos para 
garantir que os critérios de classificação são observados de maneira consistente.  

É importante ressaltar que durante o ano de 2010 todas as operações do BofAML localmente foram 
classificadas na carteira de negociação. 
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8.3. Análise de sensibilidade 

Análise de sensibilidade de fatores permite mensurar o impacto no valor de uma posição ou carteira 
decorrente de mudanças isoladas em fatores de mercado, mantendo-se constantes os demais 
fatores de Risco de Mercado. A Unidade de Risco de Mercado Local analisa e reporta diariamente às 
Unidades de Negócios envolvidas medidas de sensibilidade de riscos em relação a taxas de juros, 
curvas de juros, volatilidades, exposição cambial, ações e mercadorias.  
Em conformidade com as diretrizes do Bank of America Merrill Lynch globalmente, a Unidade de 
Risco de Mercado Local utiliza também outros indicadores de Risco de Mercado como níveis de 
exposição, VaR e stress-test, além de testar a aderência das metodologias de VaR através do 
backtesting.  

8.4. VaR (“Value-at-Risk”) 

O BofAML aplica globalmente a metodologia de VaR para mensurar potenciais perdas totais da 
carteira.  

O VaR é uma metodologia padrão utilizada para estimar a perda máxima esperada de uma carteira 
dado um nível de significância e dentro de um horizonte de tempo determinado. A Unidade de Risco 
de Mercado Local utiliza a medida de VaR como indicador do nível de Risco de Mercado. Alterações 
observadas na medida de VaR devem estar correlacionadas com mudanças relativas de risco.  

A metodologia de cálculo de VaR aplicada pela Unidade de Risco de Mercado Local baseia-se em 
uma simulação histórica realizada com uma janela de observações de 252 dias úteis atualizadas 
diariamente. Para o cálculo de VaR, ganhos ou perdas são calculados para cada cenário da série 
total de observações os resultados são somados para cada cenário e então classificados por ganhos 
e perdas. O BofAML computa diariamente o VaR com intervalo de confiança de 95% e horizonte de 1 
dia, ou seja, somente em 13 de cada 252 dias úteis (5% da janela de observação) pode-se esperar 
que a perda exceda o VaR. A seguir, mostra-se o VaR do BofAML no final de cada trimestre do ano 
de 2010. 
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A metodologia de VaR por simulação histórica não exige que haja hipótese prévia sobre a densidade 
dos retornos e nela não é necessário estimar volatilidades ou correlações entre os ativos do 
portfólio, uma vantagem em relação a outras metodologias de cálculo de VaR. Entretanto, ao 
considerar retornos históricos deve-se considerar que eventos passados não representam, 
necessariamente, eventos futuros, ou seja, a série temporal pode conter eventos que não ocorrerão 
mais ou ainda omitir eventos que ocorrerão no futuro. Além disso, por ponderar todas as amostras 
com o mesmo peso, o VaR pode ser distorcido por informações antigas e caso um valor extremo 
saia da janela de observação, o VaR poderá sofrer grande variação. Dessa forma, em complemento 
ao VaR, a Unidade Local de Risco de Mercado realiza backtest para analisar a aderência e precisão 
dos modelos locais utilizados para mensurar os riscos de mercado em relação à realidade do 
mercado. A essência da técnica de backtest é a comparação de resultados reais de negociação com 
resultados estimados pelo modelo de VaR.  

8.5. Testes de aderência - Backtest 

A Unidade de Risco de Mercado Local realiza backtest para analisar a aderência e precisão dos 
modelos locais utilizados para mensurar os riscos de mercado em relação à realidade do mercado. 
A essência da técnica de backtest é a comparação de resultados reais de negociação com 
resultados estimados pelos modelos. 

Em conformidade com o programa de backtesting do Bank of America Merrill Lynch global, a 
Unidade de Risco de Mercado Local calcula diariamente o VaR para as Unidades de Negócios 
ligadas ao BofAML e informa semanalmente os resultados do backtesting. 

8.6.  Testes de estresse 

Em relação ao stress-test, sua realização deve ser periódica e com a finalidade de capturar as 
posições mais afetadas dada uma situação específica de mercado. Tais testes permitem rápida 
identificação das posições com potencial para significativos impactos decorrentes de mudanças em 
variáveis de mercado. Para a realização de stress-test, diferentes cenários de stress são elaborados 
pela Unidade de Risco de Mercado Local com devido suporte das Unidades de Negócios, de acordo 
com seu fim e em consonância com as condições locais de mercado.  

Para as exposições classificadas na carteira de negociação (trading book) são realizados stress-test 
diários através da aplicação dos cenários de stress pré-definidos. Para as exposições não 
classificadas na carteira de negociação (banking book), é realizado stress-test com periodicidade 
mínima trimestral sensibilizando variáveis de mercado chave como o preço do ativo objeto e a 
volatilidade implícita, em conformidade com requerimentos do Banco Central do Brasil. 
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8.7. Carteira de negociação  

A seguir demonstramos a evolução do valor total da carteira de negociação por fator de risco de 
mercado relevante, segmentado entre posições compradas e vendidas. 

 

8.8. Instrumentos financeiros derivativos 

A seguir demonstramos a evolução da exposição a instrumentos financeiros derivativos por 
categoria de fator de risco de mercado, com contraparte central. 

 

A seguir demonstramos a evolução da exposição a instrumentos financeiros derivativos por 
categoria de fator de risco de mercado, sem contraparte central. 

 

 

EM R$

Fator Risco Comprado Vendido Comprado Vendido Comprado Vendido Comprado Vendido Comprado Vendido

Ações - emissores no Brasil 16.684,00                 10.157,00                 13.163,00                 6.604,00                   48,00                          5.170,00                   1.051,00                   10.129,00                 -

Pré 5.551.877,00          4.882.860,00          4.731.033,00          4.503.190,00          4.287.668,00          5.736.296,00          4.343.796,00          3.137.699,00          5.481.199,00          4.776.275,00          

Cupom de moeda - dólar dos EUA 7.450.793,00          7.419.759,00          7.789.775,00          7.632.702,00          7.360.984,00          5.508.959,00          4.955.597,00          5.139.018,00          5.981.968,00          6.087.665,00          

Cupom de moeda - euro 45.202,00                 45.202,00                 63.463,00                 63.019,00                 90.667,00                 90.667,00                 275.046,00              275.048,00              314.110,00              314.110,00              

Cupom de moeda - libra esterlina 9.073,00                   9.073,00                   - - - - - - - -

Cupom de moeda - outros 4.342,00                   4.342,00                   248,00                       248,00                       78,00                          78,00                          81,00                          81,00                          391.807,00              391.807,00              

Cupom de índice de preços - IGP-M 114.845,00              101.238,00              111.849,00              98.595,00                 106.587,00              93.961,00                 104.989,00              92.548,00                 147.842,00              131.614,00              

Cupom de índice de preços - IPCA 116.898,00              33.091,00                 80.833,00                 41.106,00                 92.872,00                 31.459,00                 112.485,00              27.622,00                 108.549,00              71.711,00                 

Moeda estrangeira - dólar dos EUA 7.601.679,00          7.638.945,00          8.590.629,00          8.452.955,00          9.318.846,00          8.535.253,00          5.947.341,00          5.948.013,00          4.867.607,00          4.878.201,00          

Moeda estrangeira - euro 45.202,00                 47.361,00                 63.463,00                 63.460,00                 91.605,00                 91.605,00                 276.073,00              276.074,00              289.244,00              289.244,00              

Moeda estrangeira - libra esterlina 9.072,00                   9.072,00                   - - - - - - - -

Moeda estrangeira - outras 4.342,00                   4.342,00                   248,00                       248,00                       78,00                          78,00                          80,00                          80,00                          391.808,00              391.808,00              

Demais fatores de risco 2.218.365,00          1.702.110,00          120.589,00              21.050,00                 117.513,00              20.864,00                 142.268,00              20.412,00                 - -

Total 23.188.374,00  21.907.552,00  21.565.293,00  20.883.177,00  21.466.898,00  20.109.268,00  16.162.926,00  14.917.646,00  17.984.263,00  17.332.435,00  

Posição Dez/2010 Posição Jun/2010Posição Set/2010 Posição Mar/2010 Posição Dez/2009

Em R$

Fator Risco Comprado Vendido Comprado Vendido Comprado Vendido Comprado Vendido Comprado Vendido

Ações - emissores no Brasil - 10.157,00             - - - - - - - -

Pré 1.981.307,00       1.821.349,00       1.592.696,00       2.097.318,00       1.406.633,00       3.574.206,00       1.667.968,00       1.012.634,00       3.102.315,00       2.718.866,00       

Cupom de moeda - dólar dos EUA 1.247.685,00       1.288.683,00       1.318.000,00       1.886.671,00       2.191.446,00       928.594,00           660.092,00           1.263.278,00       1.405.953,00       2.593.549,00       

Moeda estrangeira - dólar dos EUA 1.247.685,00       1.288.684,00       1.318.000,00       1.886.671,00       2.191.446,00       928.595,00           660.092,00           1.263.279,00       303.563,00           1.566.769,00       

Total 4.476.677,00 4.408.873,00 4.228.696,00 5.870.660,00 5.789.525,00 5.431.395,00 2.988.152,00 3.539.191,00 4.811.831,00 6.879.184,00 

Posição Dez/2010 Posição Set/2010 Posição Jun/2010 Posição Mar/2010 Posição Dez/2009

EM R$

Fator Risco Comprada Vendida Comprada Vendida Comprada Vendida Comprada Vendida Comprada Vendida

Pré 2.008.157,00          2.481.783,00          2.230.730,00          2.076.619,00          1.153.638,00          2.004.447,00          1.247.313,00          1.919.176,00          1.057.977,00          1.900.479,00          

Cupom de moeda - dólar dos EUA 6.203.108,00          6.131.076,00          6.471.775,00          5.746.031,00          5.169.538,00          4.580.365,00          4.295.505,00          3.875.740,00          4.576.015,00          3.494.116,00          

Cupom de moeda - euro 45.202,00                 45.202,00                 63.463,00                 63.019,00                 90.667,00                 90.667,00                 275.046,00              275.048,00              314.110,00              314.110,00              

Cupom de moeda - outros 633,00                       633,00                       248,00                       248,00                       78,00                          78,00                          81,00                          81,00                          391.807,00              391.807,00              

Cupom de índice de preços - IGP-M 114.845,00              101.238,00              111.849,00              98.595,00                 106.587,00              93.961,00                 104.989,00              92.548,00                 147.842,00              131.614,00              

Moeda estrangeira - dólar dos EUA 6.162.982,00          6.092.000,00          6.442.025,00          5.717.873,00          5.093.354,00          4.506.545,00          4.191.159,00          3.774.210,00          4.443.698,00          3.301.380,00          

Moeda estrangeira - euro 45.202,00                 45.202,00                 63.463,00                 63.019,00                 90.665,00                 90.665,00                 275.046,00              275.047,00              288.180,00              288.180,00              

Moeda estrangeira - outras 633,00                       633,00                       248,00                       248,00                       78,00                          78,00                          80,00                          80,00                          391.808,00              391.808,00              

Demais fatores de risco 2.047.006,00          1.650.604,00          - - - - - - - -

Total 16.627.768,00  16.548.371,00  15.383.801,00  13.765.652,00  11.704.605,00  11.366.806,00  10.389.219,00  10.211.930,00  11.611.437,00  10.213.494,00  

Posição Dez/2010 Posição Set/2010 Posição Jun/2010 Posição Mar/2010 Posição Dez/2009
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9. Gerenciamento do Risco de Liquidez 

O Risco de Liquidez é definido como o risco da capacidade financeira de uma instituição em honrar 
compromissos de curto, médio ou longo prazo, ser afetada em decorrência de insuficientes e/ou 
inadequadas fontes de recursos para cumprir obrigações de passivos exigíveis. Um gerenciamento 
contínuo e eficiente do Risco de Liquidez propicia à instituição a habilidade de cumprir com suas 
obrigações de fluxo de caixa, que apresentam um fator de incerteza uma vez que são afetadas por 
eventos externos muitas vezes não esperados ou razoavelmente estimados. 
 
Para um adequado gerenciamento do Risco de Liquidez, as instituições devem garantir a existência 
de uma robusta estrutura incluindo: controle e monitoramento das transações financeiras da 
instituição, análise contínua dos impactos de liquidez no fluxo de caixa decorrente de eventos 
externos, elaboração de cenários de estresse contemplando uma gama razoável de combinação de 
fatores de risco e variáveis de mercado, avaliação periódica quanto a qualidade e liquidez dos 
ativos, planos de contingência e instrumentos de captação entre outros. 

9.1. Políticas e estratégias de risco de liquidez 

O principal objetivo do gerenciamento de risco de liquidez é desenvolver uma estratégia para 
garantir com que a empresa esteja apta para atender obrigações financeiras contratuais e 
eventuais durante ciclos de mercado e períodos de liquidez stress. 
 
Existem quatro componentes estratégicos para alcançar este objetivo: 
 

• Manter uma condição de liquidez suficiente para atender prontamente as obrigações “on” e 
“off-balance” de seu portfólio, sem incorrer em custos excessivos, enquanto atua 
regularmente de acordo com a estratégia interna de atuação e crescimento da instituição. 

• Manter uma condição de liquidez suficiente para o BofAML com base na análise dos 
vencimentos das obrigações e outras saídas potenciais de caixa, incluindo expectativas de 
saída de caixa em condições de stress de mercado. 

• Diversificar as fontes de captação, considerando o perfil de ativos e estrutura das entidades 
legais. 

• Manter um plano de contingência adequado e suficiente para proteger o BofAML em caso de 
eventos relevantes de liquidez. 

 
A responsabilidade pela supervisão das atividades diárias de gerenciamento, controle e 
monitoramento do Risco de Liquidez cabe ao Diretor de Risco de Liquidez que deve, por sua vez, 
assumir esta responsabilidade mantendo um amplo canal de consulta e comunicação com o 
Corporate Treasury e área de Risco de Liquidez. 
As atividades de gerenciamento, controle e monitoramento de Risco de Liquidez podem ser 
distribuídas em categorias como: 
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Geral 

• Comunicar e implementar procedimentos para o gerenciamento de Risco de Liquidez; 

• Supervisionar o cumprimento das atividades diárias de controle e monitoramento do Risco 
de Liquidez; 

• Manter sistemas de informações e processos para mensurar, monitorar, controlar e reportar 
Risco de Liquidez; 

• Prover à Diretoria Executiva Local, ALCO e Órgãos Reguladores Locais com informações 
relevantes e atualizadas; 

• Manter planos de contingência aplicáveis; 

• Manter uma apropriada Política de Investimentos; 
 
Estratégico 

• Identificar cenários extremos de liquidez e realizar análises de testes de estresse; 

• Avaliar a adequação do nível de liquidez considerado como tolerável; 

• Assegurar que aspectos de liquidez são considerados no desenvolvimento de novos 
produtos, atividades de negócio ou iniciativas corporativas, como parte dos processos 
corriqueiros de revisão adotados pelo BofAML (ex.: processo de revisão de novos produtos); 

• Gerenciar necessidades de captação de ou para entidades ligadas; 

• Facilitar o acesso ao Mercado de Capitais; 

• Maximizar a diversificação das fontes de captação; 

• Suportar a coordenação e alinhamento com as práticas de gestão de Riscos do BofAML, 
incluindo Risco de Mercado, Crédito e Operacional. 

• Suportar a coordenação e alinhamento com as práticas de gestão de Risco de Liquidez da 
BofAML global. 

 
Tático 

• Identificar relevantes cenários para condições normais e de estresse de mercado; 

• Identificar relevantes fatores de liquidez e seus comportamentos diante de cada cenário; 

• Identificar fontes de captação diante de cada cenário; 

• Realizar análises para suportar as premissas de comportamento e captação. 

• Maximizar o acesso às fontes de captação, incluindo linhas de crédito compromissadas e 
não compromissadas. 

 
Operacional 

• Prover e analisar projeções diárias de fluxos de caixa; 

• Gerenciar diariamente captações de curto prazo e sobras de caixa. 

• Cabe às áreas de Corporate Treasury e Risco de Liquidez rever e ajustar, sempre que 
necessário, a adequação e suficiência das práticas adotadas pelo BofAML. 
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9.2. Identificação, mensuração e monitoramento 

A área de Risco de Liquidez, com o devido suporte das Unidades de Negócios, é responsável por 
identificar os principais fatores de Risco de Liquidez que devem ser mensurados e monitorados. 
Também possui a responsabilidade pela proposição dos limites de liquidez, a serem aprovados pelo 
ALCO de acordo com o nível de tolerância definido para o BofAML. 
 
Uma vez identificados os fatores (drivers de liquidez) mais relevantes para o Risco de Liquidez, (ex: 
instrumentos que demandam periódicos ajustes de margens, ou concentração em ativos com pouca 
liquidez) seja sob o aspecto de fonte ou uso de liquidez, o controle diário de Risco de Liquidez 
deverá analisar o comportamento que tais fatores possuem diante dos cenários de estresse 
definidos para o BofAML. 
 
Cabe à área de Risco de Liquidez assegurar que todos os fatores de liquidez aprovados pelo ALCO 
são capturados e contemplados pelo sistema utilizado para mensurar, controlar e reportar o Risco 
de Liquidez do BofAML. 

9.3.  Análise de gap de liquidez 

Através de análises de gaps de liquidez é possível antecipar períodos de saídas ou necessidades 
significativas de caixa, que podem impactar a liquidez da instituição. 

A projeção de fluxo de caixa é um dos procedimentos-chave adotados pelo BofAML para a análise de 
gap de Liquidez, pois proporciona à instituição uma visão futura do fluxo contínuo entre as fontes 
geradoras e as tomadoras de recursos. A análise de gaps no fluxo de caixa projetado permite a 
avaliação da capacidade do BofAML de gerar recursos para suprir necessidades de caixa 
decorrentes de suas atividades e volatilidades do mercado. 

O BofAML projeta diariamente seu fluxo de caixa para um horizonte de no mínimo 3 (três) meses e 
analisa os descasamentos observados. Esta análise é realizada sob o aspecto das necessidades 
diárias e das necessidades acumuladas de caixa, decorrentes de descasamentos no fluxo de caixa 
projetado. 

9.4. Mitigação e controle 

Dentre as atividades de controle para o gerenciamento e monitoramento, a área de Risco de 
Liquidez é responsável por: 

• Monitorar diariamente o cumprimento ou violação dos limites de liquidez predefinidos para o 
BofAML; 

• Reportar tempestivamente ao Diretor de Risco de Liquidez do BofAML as violações aos 
limites de liquidez e respectivas aprovações requeridas; 
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• Reportar ao ALCO sumário mensal das aprovações requeridas decorrentes de limites de 
liquidez violados; 

• Supervisionar o envio das informações requeridas pelo Órgão Regulador Local; 

• Analisar e apresentar ao ALCO os resultados dos testes de estresse; 

• Prover explicações ao ALCO e Diretoria Executiva, se necessário, para violação de limites e 
ações remediadoras; 

• Realizar análises de cenários e testes de estresse com periodicidade mínima trimestral; 

• Reportar qualquer fragilidade observada nos controles de liquidez; 

• Manter amplo canal de comunicação com a Unidade de Risco de Mercado Local (MRM BR) 
para propiciar coordenação e integração na gestão de riscos. 

 

9.5. Comunicação 

A principal função do ALCO com relação ao Risco de Liquidez é assegurar que o BofAML possua as 
políticas, processos, sistemas, controles e limites para gerenciar o Risco de Liquidez. Decisões com 
impactos relevantes sobre o gerenciamento do Risco de Liquidez devem ser discutidas pelo ALCO e 
aprovadas de forma colegiada. 

O ALCO deve, também, ser fórum e canal de comunicação entre as áreas responsáveis pelo 
gerenciamento e monitoramento dos diferentes tipos de risco com impacto, direto ou indireto, no 
Risco de Liquidez: risco de mercado, crédito e operacional. Através deste canal é possível manter 
transparência acerca do gerenciamento e monitoramento de riscos, e obter uma visão consolidada 
dos riscos incorridos pelo BofAML e seus impactos no Risco de Liquidez. 
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10. Gerenciamento do Risco Operacional 

O Conglomerado BofAML define risco operacional como o risco de perdas resultantes de falha ou 
inadequação de processos internos, pessoas e sistemas ou de eventos externos, incluindo-se o risco 
legal. Risco operacional pode ocorrer em qualquer parte da instituição, não apenas limitando-se às 
áreas de operações, e seus efeitos, podem estender-se além das perdas financeiras.  

A boa prática de gerenciamento do risco operacional é particularmente importante para empresas 
de serviços financeiros diversificados devido à sua natureza, volume e complexidade dos negócios e 
serviços. Os padrões específicos para o gerenciamento de risco operacional foram estabelecidos em 
conformidade com o grupo de regras denominado de Basiléia II.  

Basiléia II exige que os bancos tenham uma gestão de gerenciamento de risco operacional de 
processos internos para avaliar e medir a exposição ao risco operacional e que tenham reserva de 
capital adequada para enfrentar esses riscos. 

De acordo com o grupo de regras da Basiléia II, um evento de perda operacional é um evento que 
resulta em uma perda, e está associado a qualquer uma das sete categorias de eventos de perda 
operacional seguintes:  

• fraudes internas; 

• fraudes externas; 

• demandas trabalhistas e segurança deficiente do local de trabalho; 

• práticas inadequadas relativas a clientes, produtos  e serviços; danos  a  ativos  físicos  
próprios  ou  em  uso  pela instituição; 

• aqueles que acarretem a interrupção das atividades da instituição;  

• falhas em sistemas de tecnologia da informação; 

• falhas  na  execução,  cumprimento  de  prazos e gerenciamento das atividades na 
instituição.  

 
Entre os exemplos específicos de eventos de perda incluem-se roubos, fraudes, erros de 
processamento e perdas físicas originadas por desastres naturais. 

A abordagem de gestão de risco operacional é feita a partir de duas perspectivas: (1) a Corporativa e 
(2) a por linhas de negócio e nos níveis das funções de controle do banco. No nível Corporativo 
refere-se ao risco em toda a Organização. O nível das linhas de negócios inclui riscos em todas as 
linhas geradoras de receita. As funções de controle do banco referem-se às unidades de negócios 
que suportam as operações dos negócios da Corporação. 

O Comitê de Risco Operacional supervisiona e aprova as políticas e processos da instituição a fim de 
garantir a gestão adequada dos riscos operacionais e regulatórios e serve como ponto de 
escalonamento para os riscos operacionais críticos e questões regulatórias no âmbito do banco. O 
Comitê de Risco Operacional reporta-se ao Comitê Executivo do País no que se refere às atividades 
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de risco operacional. Dentro da área de Gerenciamento de Risco Global, a equipe de Risco 
Operacional Corporativo desenvolve e orienta as estratégias, políticas, práticas, controles e 
ferramentas de monitoramento para avaliação e gestão de riscos operacionais em toda a 
organização bem como comunica os resultados para a gerência sênior da organização. 

As linhas de negócio e funções de controle da empresa são responsáveis por todos os riscos dentro 
das linhas de negócios, incluindo os riscos operacionais. Os executivos de risco operacional, em 
conjunto com os executivos das linhas de negócios, desenvolveram ferramentas chave para ajudar 
a identificar, avaliar, mitigar e monitorar os riscos operacionais em cada linha de negócio e funções 
de controle da empresa, sendo cada uma delas responsável pela execução, acompanhamento e 
monitoramento, e adesão às práticas corporativas. O processo de auto-avaliação de riscos e 
controles para identificar e avaliar os riscos e seus respectivos controles, incluindo planos de ações 
para mitigação de riscos, quando apropriado. O objetivo desse processo é avaliar as mudanças de 
mercado, as condições do negócio, avaliar os principais riscos de impacto na linha de negócios e 
nas funções de controle do banco e avaliar os controles para mitigar estes riscos. O processo de 
auto-avaliação de controle de risco é documentado em intervalos periódicos. Indicadores Chave de 
risco foram desenvolvidos e são utilizados para ajudar a identificar tendências na empresa, nas 
linhas de negócios e nos níveis de funções de controle corporativo. As funções de controle do banco 
participam do processo de gerenciamento de risco operacional prestando serviços especializados de 
gerenciamento de risco dentro de suas áreas de atuação no banco e as linhas de negócios e 
funções de controle que apóiam. Esses grupos também trabalham com executivos de negócio e de 
risco para desenvolver e orientar estratégias, políticas, práticas, controles e ferramentas de 
monitoramento para cada linha de negócio e função de controle do banco em relação a esses 
programas. 

Além disso, se necessário, são adquiridas apólices de seguro a fim de mitigar o impacto das perdas 
operacionais quando, e se ocorrerem. Essas apólices de seguro são claramente incorporadas às 
características estruturais de avaliação de risco operacional. Como os ressarcimentos desses 
seguros estão sujeitos à insegurança jurídica e financeira, devido a recentes acontecimentos de 
mercado, a inclusão dessas apólices de seguro está sujeita a reduções atenuantes nos benefícios 
esperados. 

10.1. Processos de Gerenciamento de Risco Operacional 

A área de Risco Operacional definiu que o a gestão de riscos operacionais deve utilizar um programa 
de gerenciamento de riscos e processos.  Trata-se de um processo cíclico e dinâmico que se move 
em diversas direções, novos riscos são identificados, riscos existentes são analisados e mitigados. 
Quatro elementos fundamentais são definidos para proporcionar um método consistente para o 
gerenciamento do Risco Operacional. 



 Basiléia II Pilar 3 

 Reporte 2010 

 

 

40 | P á g i n a  

D i s c l o s u r e  2 0 1 0  
B a s i l é i a  I I  P i l a r  3  

 

10.1.1. Identificação e mensuração 

Para que haja um gerenciamento eficaz, os riscos operacionais devem ser claramente identificados 
de forma proativa e medidos com precisão. A identificação adequada dos riscos operacionais foca 
em conhecer e entender os riscos existentes ou novos riscos advindos de novas iniciativas de 
negócios, ou de reputação e ou de fatores externos.  

Os elementos do programa de risco operacional utilizados para identificar e medir os riscos 
operacionais são: auto-avaliação de riscos e controles, captura e analise das perdas operacionais, 
analise de cenários e indicadores chave de risco. 

10.1.2. Mitigação e controle 

No BofAML a mitigação e controles dos riscos operacionais são processos utilizados para o 
gerenciamento da exposição aos riscos. O BofAML estabelece processos e procedimentos para a 
comunicação dos riscos e de seus limites através de políticas que definem a responsabilidade e a 
autoridade to tomador do risco. Esses processos incluem um processo de escalonamento bem 
definidos e um plano de resposta ao risco. 

Os elementos do programa de risco operacional utilizados para mitigar e controlar os riscos 
operacionais são: níveis de tolerância ao risco, políticas e procedimentos, treinamentos e 
comunicação de problemas à gerência sênior.   

10.1.3. Monitoramento e teste 

Os níveis de risco são monitorados e testados regularmente para garantir a adesão ao apetite de 
risco e limites. Relatórios de acompanhamento são produzidos e distribuídos para os níveis de 
gestão apropriados e, quando necessário, ações corretivas são tomadas.  

Os elementos do programa de risco operacional utilizados para monitorar e testar os riscos 
operacionais são: monitoramento dos indicadores chaves de risco e validação da implementação 
dos procedimentos/políticas de risco operacional.  

10.1.4. Relato e revisão 

A área de Risco Operacional revisa e relata os parâmetros e os resultados de avaliação de risco para 
a administração para fins de governança do risco operacional. Quando for apropriado, as avaliações 
e questões de risco devem ser relatadas para o Comitê de Risco Operacional e para o Comitê 
Executivo. 

Os elementos do programa de risco operacional utilizados para relatar e revisar os riscos 
operacionais são: relatórios gerenciais de risco operacional. 



 Basiléia II Pilar 3 

 Reporte 2010 

 

 

41 | P á g i n a  

D i s c l o s u r e  2 0 1 0  
B a s i l é i a  I I  P i l a r  3  

 

10.2. Principais elementos do programa de Gerenciamento de Risco 
Operacional  

Os principais elementos que facilitam o gerenciamento do programa de risco operacional são: 

• Auto-avaliação de riscos e controles: identifica a exposição dos riscos operacionais dentro e 
entre as áreas de negócios e áreas de controle. Através da auto-avaliação de riscos e 
controles, engaja os executivos sênior da organização e prioriza os principais riscos 
operacionais. A auto-avaliação de riscos e controles é baseada em um conjunto definido de 
critérios e é executada pelas áreas de negócios e controles. Os resultados são validados de 
forma independente pela equipe de risco operacional que fornecem uma avaliação do risco 
inerente, do ambiente de controle, do risco residual e da direção do risco. 

• Captura e análise das perdas operacionais: um trabalho extenso de coleta, classificação, 
relatório e análise das perdas que resultam de processos internos, pessoas e sistemas 
inadequados ou falhos para que se possa aprender as lições apropriadas e para que se 
possa tomar as medidas adequadas de recuperação que se dirigidas às causas que 
representam a exposição a riscos acima dos níveis aceitáveis. 

• Análise de Cenários: processo de análise de cenário se aplica ao julgamento de especialistas 
de negócios seniores e gerentes de risco para identificar a exposição grave e plausível a 
eventos de risco operacional. São estimados potenciais eventos de alta gravidade e baixa 
probabilidade aos quais o BofAML está exposto. Oferece uma abordagem estruturada, 
repetível e progressiva para a avaliação e gestão de eventos operacionais aos quais a 
organização esta sujeita, mas que podem não ocorrer. 

• Indicadores Chave de Risco: Indicadores operacionais que tem como seus principais 
objetivos:  
– fornecer sinais de alerta para problemas operacionais; 

– ilustrar uma análise de tendência ao longo do tempo; 

– desencadear procedimentos de comunicação nos níveis hierárquicos superiores uma 

vez um limite é violado; 

– suportar decisões baseadas no risco existente; 

– indicar riscos potenciais entre os produtos, processos, departamentos etc; 

– fornecer valores de referência que possam ser usados para comparações; 

– definir e concentrar esforços para a priorização mais crítica de risco operacional; 

– otimizar o uso e alocação de capital de risco operacional.  
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11. Periodicidade de atualização 

O BofAML divulgará suas informações nos termos estipulados pelo Banco Central do Brasil. 


